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seu bem, como no caso dos autos. Por certo, então, que a 
obrigação de fazer, consistente na construção das passa-
gens de gado, deve ser indenizada, conforme o requerido 
pelos apelantes.

Em assim sendo, dou provimento ao recurso para 
cassar a sentença, determinando o retorno dos autos à 
Comarca de origem para que o MM. Juiz de Direito a quo 
lhe confira melhor análise.

Custas, na forma da lei.

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - De acordo 
com o Relator.

DES. BARROS LEVENHAGEN - De acordo com 
o Relator.

Súmula - RECURSO PROVIDO PARA CASSAR 
A SENTENÇA.

. . .

Código Civil de 2002, o prazo prescricional vintenário deve 
ser observado quando já decorrido mais da metade ao tempo 
da entrada em vigor do novo Código. 4. Sentença cassada 
(Apelação Cível nº 1.0498.11.002023-3/001 - Relator Des. 
Washington Ferreira - Data do julgamento: 27.03.2012 - 
Data da publicação: 13.04.2012).

Outro julgado deste Tribunal afirma que:

Desapropriação indireta. Prescrição. Alienação do imóvel 
antes da ocupação. Sub-rogação. Juros compensatórios 
e moratórios. Incidência. - É de vinte anos o prazo prescri-
cional da ação de desapropriação indireta, contados a partir 
da ocupação pelo Poder Público. Nesse sentido, a Súmula 
119 do Superior Tribunal de Justiça. Se, após a ocupação 
do imóvel, este for alienado, o adquirente sub-roga-se nos 
direitos e ações do alienante, ao passo que a transferência 
do domínio para o patrimônio público só se conforma com 
o pagamento da indenização devida. Sendo suficientemente 
demonstrada a desapropriação indireta, há que ser proce-
dente o pleito indenizatório. Incluem-se na verba referida 
os juros compensatórios - devidos a partir da ocupação; e 
os moratórios - computados a partir do trânsito em julgado 
da decisão (Apelação Cível nº 1.0000.00.271783-3/000 - 
Relatora Des.ª Maria Elza - Data do julgamento: 17.10.2002 
- Data da publicação: 08.11.2002).

Somando-se aos julgados acima mencionados, 
às f. 87/129-TJ, tem-se vasta documentação referente 
à elaboração de laudo pericial. Neste, acostado às 
f. 113/119-TJ, restou cabalmente demonstrado o esbulho 
sofrido pelos autores. Ora, configurado o esbulho e a 
não construção das passagens de gado, conforme acer-
tado entre as partes, perfeitamente possível que tal obri-
gação de fazer converta-se em espécie.

Acerca de tal possibilidade, assim vem decidindo 
este Tribunal de Justiça:

Ementa: Ação reivindicatória. Conversão em indenização por 
perdas e danos. Prescrição. - A ação reivindicatória conver-
tida em indenização por desapropriação indireta, de natu-
reza real, sujeita-se ao prazo prescricional de vinte anos, a 
teor do previsto no art. 177 do Código Civil vigente à época 
do esbulho - não aquele do Decreto 20.910/32, questão 
já sumulada pelo STJ (Súmula 119). - O fato de o Poder 
Público imitir-se na posse de terreno particular sem ressarcir 
o proprietário, caracteriza ato ilícito passível de reparação 
(Apelação Cível nº 1.0701.07.193938-6/001 - Relator Des. 
Wander Marota - Data do julgamento: 09.04.13 - Data da 
publicação: 12.04.13).

Ora, se as provas dos autos são conclusivas e 
se ainda não houve decurso do prazo prescricional, 
conforme o alegado pelo DER-MG, concluo que laborou 
em equívoco o MM. Juiz sentenciante, quando acolheu 
a objeção de pré-executividade para declarar prescrita a 
obrigação de fazer.

Sabe-se que o interesse público deve se sobres-
sair em detrimento ao do privado. Entretanto, o particular 
goza do direito à justa indenização quando esbulhado de 

Servidor celetista - Art. 19 do ADCT da CF/88 -
 Estabilidade excepcional - Equiparação de 

vantagens e direitos aos servidores estatutários - 
Inadmissibilidade - Afronta ao art. 37, II, da CF/88 -
 Precedentes do STF - Art. 481, parágrafo único, 

do CPC

Ementa: Constitucional. Administrativo. Lei municipal. 
Equiparação de vantagens dos servidores públicos esta-
tutários àqueles que adquiriram estabilidade por força 
do art. 19 do ADCT/CR. Inconstitucionalidade material. 
Precedente do STF. 

- Colhe-se em precedente do Supremo Tribunal Federal, 
que fixou posicionamento acerca da controvérsia, a 
inconstitucionalidade material, por ofensa ao art. 37, II, 
da CR/88, da norma que concede equiparação ou vincu-
lação de vencimentos e de direitos entre os servidores 
estatutários e celetistas, sem considerar a exigência do 
concurso público.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0687.12.006334-6/001 - Co-
marca de Timóteo - Apelante: João de Deus dos Santos 
- Apelado: Município de Timóteo - Relatora: DES.ª SELMA 
MARQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 3 de setembro de 2013. - Selma 
Marques - Relatora.
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Notas taquigráficas

DES.ª SELMA MARQUES - Cuida-se de recurso de 
apelação interposto contra a r. sentença de f. 297/307, 
que julgou improcedente o pedido formulado por João 
de Deus dos Santos nos autos da ação de cobrança que 
move contra o Município de Timóteo.

O MM. Juiz de primeiro grau declarou a inconsti-
tucionalidade do art. 1º da Lei Municipal 1.910/98, e, 
como seu corolário, considerou ausente o direito do autor 
ao recebimento das parcelas pretendidas na inicial.

Inconformado, o autor apela às f. 310/336, reque-
rendo, inicialmente, por razões de segurança jurídica, 
a modulação dos efeitos temporais da declaração inci-
dental de inconstitucionalidade da lei municipal, haja 
vista que transcorridos mais de 15 anos entre a sua 
promulgação e a cessação de sua eficácia, com o fim 
de preservar o ato administrativo que lhe concedeu o 
direito às férias-prêmio. No mérito, discorreu sobre a sua 
contratação, inicialmente celetista, sendo contemplado 
posteriormente com a estabilidade excepcional prevista 
no art. 19 do ADCT, além da sua absorção pelo quadro 
de pessoal do Município e a implantação do regime jurí-
dico único, tornando-o efetivo e, via de consequência, 
estendendo-lhe os direitos e vantagens inerentes àquele. 
Diante disso, sustenta que faz jus à conversão de suas 
férias-prêmio, não gozadas, em pecúnia.

Foi oferecida resposta ao recurso às f. 355/372.
Conheço do recurso, porquanto presentes 

os respectivos pressupostos objetivos e subjetivos 
de admissibilidade.

Cinge-se a controvérsia à possibilidade de o 
autor, servidor municipal de Timóteo, receber as suas 
férias-prêmio, não gozadas, em pecúnia.

No caso em exame, o servidor municipal foi admitido 
em 14.05.1979, tornando-se estável em 05.10.1988, 
por meio do art. 19 do Ato de Disposições Transitórias.

Posteriormente, em 04.08.1998, a Lei Municipal 
1.910 autorizou o prefeito a tornar efetivos os servidores 
estabilizados da administração direta, mediante decreto.

Referida equiparação obviamente resultaria na 
extensão das vantagens e deveres dos servidores públicos 
estatutários aos servidores públicos civis estabilizados na 
forma do art. 19 do ADCT da CR/88.

Nesse ponto, é preciso destacar que, embora não 
exista enfrentamento específico do Órgão Especial deste 
Tribunal em relação à legislação municipal, colhe-se 
precedente do Supremo Tribunal Federal, em que o 
tema foi enfrentado sob a ótica da legislação estadual, 
que igualmente equiparava as vantagens dos servidores 
públicos estatutários aos celetistas que adquiriram estabi-
lidade por força do art. 19 do ADCT da CR/88.

Com efeito, no julgamento da ADI 180-9 do Rio 
Grande do Sul, o Supremo Tribunal Federal assentou a 
tese de que é inconstitucional a norma que concede equi-
paração ou vinculação de vencimentos e de direitos entre 

os servidores estatutários e celetistas, sem considerar a 
exigência do concurso público, pois em flagrante afronta 
ao disposto no art. 37, II, da CR/88.

Portanto, forte no precedente do STF, deve ser confir-
mada a r. sentença atacada. 

Por via de consequência, torna-se desnecessário o 
acionamento da cláusula de reserva de plenário estabe-
lecida pelo art. 97 da Constituição Federal, conforme o 
disposto no art. 481, parágrafo único, do CPC.

Vale dizer, extrai-se do parágrafo único do art. 481 
do CPC que os órgãos fracionários dos tribunais não 
submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a arguição 
de inconstitucionalidade, quando já houver pronuncia-
mento acerca da “questão” potencialmente ensejadora 
de inconstitucionalidade do texto normativo questionado, 
pelo próprio órgão especial, ou mesmo pelo STF.

Nesse sentido, a lição de Marinoni e Mitidiero: 

Se a questão da constitucionalidade já foi examinada pelo 
plenário ou órgão especial do próprio tribunal ou pelo 
plenário do Supremo Tribunal Federal, o órgão fracionário 
está dispensado de submeter a tese ao tribunal (art. 481, 
parágrafo único, do CPC). Nesse caso, poderá, desde 
logo, invocar o precedente e ter como inconstitucional a 
norma questionada. O órgão fracionário está juridicamente 
vinculado à orientação do plenário ou órgão especial do 
tribunal ou à orientação do plenário do Supremo Tribunal 
Federal. (STJ, 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 916.285/SP, 
Rel. Min. Castro Meira, j. em 25.09.2007, DJ de 05.10.2007, 
p. 253). (Código de Processo Civil comentado. São Paulo: RT, 
2008, p. 487/488.) 

Portanto, forte no parágrafo único do art. 481 do 
CPC, preservada a cláusula da reserva de plenário esta-
belecida pelo art. 97 da Constituição Federal, estariam 
autorizados os órgãos fracionários a conhecerem da 
matéria, até mesmo para fins de reconhecimento de even-
tual inconstitucionalidade, sem que haja a necessidade 
de cisão funcional da competência, ou seja, desdobra-
mento do julgamento, para que o órgão especial aprecie 
a questão constitucional, e o órgão fracionário, num 
segundo momento, suas implicações no caso concreto. 

Como estou convicta de que a regra emanada do 
julgamento anterior se encaixa com facilidade, sem a neces-
sidade de ajustes relevantes, à nova hipótese de dúvida 
acerca da (in)constitucionalidade do texto normativo em 
análise, deve ser reputada como preenchida a hipótese de 
incidência do art. 481, parágrafo único, do CPC. 

Ultrapassada essa questão, não há falar em modu-
lação dos efeitos temporais da declaração de inconstitu-
cionalidade da lei, haja vista se tratar de controle difuso 
realizado incidentalmente, cujos efeitos valem somente 
para as partes que litigaram em juízo, não extrapolando 
os limites estabelecidos na lide.

Mediante tais considerações, nego provimento 
ao apelo.

Custas, pelo apelante, suspenso o pagamento, no 
entanto, porque amparado pelo benefício da assistência 
judiciária. 
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É o relatório.
Conheço do recurso, presentes seus pressupostos 

de admissibilidade.
Tratam os autos de ação de adoção cumulada com 

destituição do poder familiar com liminar de guarda provi-
sória em relação ao menor C.G.S.M., aviada por E.M.S.L. 
e F.T.L. em face de J.A.S.M. (Ação nº 0521.12.007463-3 
- f. 32/35), pretendendo a guarda provisória do menor e, 
ao final, a destituição do poder familiar e a procedência 
do pedido de adoção, já que a ré, mãe do menor, não 
apresenta condições de criar o filho por estar envolvida 
com drogas e prostituição, assim como a avó materna e 
o tio da criança.

Indeferido o pedido de guarda provisória (f. 45), 
determinou o MM. Juiz que a assistente social judicial 
prestasse informações sobre o interesse na adoção da 
criança aos inscritos na lista de adoção, sobrevindo a 
informação de f. 47, dando conta de que o casal R.P.S. e 
M.C.S.M. se inscreveu no Cadastro Nacional de Adoção 
em 23.09.2009, demonstrando interesse na adoção do 
menor C.G.S.M.

Assim é que ingressou o casal R.P.S. e M.C.S.M. com 
pedido de adoção (f. 65/67 - Ação nº 0521.12.012082-
4), ao fundamento de que se inscreveram no cadastro 
de habilitação da comarca há mais de dois anos, tendo 
condições de adotar o menor C.G.S.M., requerendo a 
guarda provisória à f. 79.

Deferida a guarda provisória ao casal (f. 89/90), 
interpôs E.M.S.L. e F.T.L. recurso de agravo de instru-
mento, recebido sob o nº 1.0521.12.012082-4/001, 
ao qual foi negado provimento, conforme v. acórdão de 
f. 127/130. 

Os autores da Ação nº 0521.12.007463-3, 
E.M.S.L. e F.T.L. informaram às f. 13/14 a existência da 
Ação nº 0521.12.012082-4, pretendendo seja reconhe-
cida a conexão entre as duas ações, tendo em vista que 
dois casais postulam a adoção do menor C.G.S.M.

O MM. Juiz a quo, por decisão de f. 19, determinou 
a suspensão do Feito 0521.12.007463-3, até julga-
mento final da Ação 0521.12.012082-4, uma vez que o 
casal autor daquela ação tem preferência pelo cadastro 
de adoção, restando prejudicada a realização de atos 
instrutórios até decisão naqueles autos, pelo que, incon-
formados, apresentou o casal E.M.S.L. e F.T.L. embargos 
declaratórios de f. 20, rejeitados à f. 21, sob o enten-
dimento de que não há razão para instruir o feito, pois 
o provimento do pedido nele contido está diretamente 
ligado à decisão a ser proferida na ação conexa, a qual 
deve ser analisada primeiramente, em razão da prefe-
rência conferida aos outros adotantes, em observância ao 
cadastro de adoção, não havendo prejuízo na suspensão 
do feito e que, embora haja conexão entre as ações, 
deve haver a apreciação em separado dos feitos, ante a 
relação de prejudicialidade intrínseca às causas.

Inconformados, apresentaram os autores E.M.S.L. 
e F.T.L. recurso de agravo de instrumento, pretendendo 

Adoção - Multiplicidade de interessados - 
Conexão - Cadastro Nacional de Adoção - Melhor 

interesse do menor

Ementa: Adoção. Dois casais interessados. Conexão. 
Ocorrência. Possibilidade de instrução das duas 
ações. Cadastro Nacional de Adoção. Relativização. 
Peculiaridade do caso. Observância à situação consoli-
dada e ao melhor interesse do menor.

- Reputam-se conexas duas ou mais ações, quando lhes 
for comum o objeto ou a causa de pedir, podendo o 
juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, 
ordenar a reunião de ações propostas em separado, a fim 
de que sejam decididas simultaneamente.

- Se duas famílias disputam a adoção do menor, com 
ajuizamento de duas ações de adoção, ambas devem ser 
instruídas, devendo a inscrição dos adotantes em cadastro 
nacional ser relativizada, não constituindo requisito indis-
pensável ao regular processamento do feito, devendo o 
juiz, após instrução e levando em consideração o prin-
cípio do melhor interesse do menor e do direito à convi-
vência familiar, decidir por uma das famílias interessadas, 
quando a outra pretensão será considerada prejudicada. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0521.
12.007463-3/001 - Comarca de Ponte Nova - 
Agravantes: E.M.S.L. e outro, F.T.L. - Agravado: J.A.S.M. 
- Interessado: M.C.S.M., R.P.S. e outro, Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Relator: DES. DUARTE DE 
PAULA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 19 de setembro de 2013. - Duarte 
de Paula - Relator.

Notas taquigráficas

DES. DUARTE DE PAULA - Adoto por espelhar 
a realidade fática dos autos o relatório de f. 120/121, 
acrescendo que, com a aposentadoria do Relator ante-
riormente sorteado, Des. Alvim Soares, em novo sorteio, 
vieram-me distribuídos os autos (f. 124).

DES.ª SANDRA FONSECA - De acordo com 
a Relatora.

DES. CORRÊA JUNIOR - De acordo com a Relatora.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO.

. . .


